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A Crise Ucraniana e a Transformação das 
Dinâmicas de Segurança na Europa Oriental

Resumo

A crise ucraniana pode ser entendida como o 
resultado de uma prolongada e crescente com-
petição entre a União Europeia e a Rússia por 
poder e influência sobre a sua vizinhança 
partilhada na Europa Oriental. Contudo, mais 
do que o culminar de um processo, esta crise 
parece ter iniciado uma nova etapa nesta com-
petição, tendo ela própria um contributo signi-
ficativo para a transformação do espaço pós- 
-soviético e das dinâmicas de segurança no 
contexto europeu alargado. É justamente este 
contributo que este artigo se propõe a analisar 
e problematizar. Para o efeito, procede-se ao 
mapeamento do contexto regional que condu-
ziu à crise ucraniana e que dá o mote para a 
análise crítica do seu contributo para a trans-
formação das dinâmicas de segurança na 
Europa Oriental, em particular nos casos da 
Ucrânia, Moldova e Bielorrússia. O artigo ter-
mina com uma reflexão sobre a Guerra na 
Ucrânia e o futuro da segurança europeia.
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Abstract
The Ukrainian Crisis and the Transformation 
of Security Dynamics in Eastern Europe

The Ukrainian crisis can be interpreted as the out-
come of a protracted and increasing competition 
between the European Union and Russia for power 
and influence over their shared neighborhood in 
Eastern Europe. However, instead of marking the 
culmination of a process, this crisis seems to have 
started a new stage in this competition. Further-
more, it had a significant contribution to the trans-
formation of the post-Soviet space and security 
dynamics in the wider European region. This arti-
cle envisages to analyse and problematize this 
contribution. To do so, it starts by mapping the 
contextual setting leading to the Ukrainian crisis, 
thus setting the stage for a critical analysis of its 
contribution to the transformation of security 
dynamics in Eastern Europe, particularly in the 
cases of Ukraine, Moldova, and Belarus. The article 
concludes with some thoughts on the current war 
in Ukraine and the future of European Security.
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Introdução

A crise ucraniana, iniciada em novembro de 2013, marcou de forma incontornável 
a evolução das dinâmicas de segurança no espaço europeu alargado. A não assina-
tura do Acordo de Associação com a União Europeia (UE), que devia ter ocorrido 
na Cimeira da Parceria Oriental, em Vilnius, gerou um enorme descontentamento 
junto da sociedade civil ucraniana. A opção do então Presidente Viktor Yanukovitch 
não só invalidava o esforço de integração europeia e de afastamento da órbita de 
influência russa, em que o país tinha apostado nos últimos anos, como o facto de 
coincidir com a celebração de acordos pouco transparentes com Moscovo sugeria 
um agravamento da sua dependência (Freedman, 2014). Perante este cenário, a 
população ucraniana saiu às ruas para exigir o combate à corrupção, ao abuso de 
poder, ao nepotismo, às desigualdades socioeconómicas e à violação de direitos 
humanos, vistos como as causas profundas da estagnação do país.
O movimento Euromaidan, como ficaria conhecido, via na aproximação à UE uma 
garantia de compromisso com as reformas exigidas, por oposição à manutenção de 
relações próximas com Moscovo, que servia os interesses de oligarcas corruptos 
que travavam o processo de democratização do país em benefício próprio. As 
manifestações, inicialmente pacíficas, dão lugar a confrontações entre a população 
e as forças de segurança leais a Viktor Yanukovitch. Estes confrontos arrastam-se 
até fevereiro de 2014, quando o Presidente ucraniano chegou a acordo com os líde-
res da oposição sobre a resolução da grave crise política em que o país tinha submer- 
gido. Não obstante, a 28 de fevereiro, Yanukovitch exila-se em Rostov, na Rússia, 
levando o Parlamento ucraniano a votar a destituição dos seus poderes e a eleger 
um governo interino para gerir o país até à realização de eleições. Estes aconteci-
mentos foram percecionados por Moscovo como parte de uma estratégia ocidental 
para promover a aproximação da Ucrânia às instituições euro-atlânticas. Para 
reverter estas dinâmicas e garantir a manutenção da Ucrânia na sua esfera de 
influência, o Kremlin tornou-se um interveniente ativo nesta crise, através do apoio 
político e militar aos movimentos separatistas no leste ucraniano e da anexação da 
Crimeia, a 18 de março de 2014 (Dias, 2015).
A forma como a crise ucraniana se desenrolou evidencia que a mesma se reveste de 
uma dimensão internacional marcada por uma crescente disputa por poder e 
influência entre a UE e a Rússia sobre uma vizinhança partilhada. Conscientes da 
sua importância para os projetos regionais dos seus vizinhos mais significativos, os 
países da Europa Oriental têm procurado valer-se do seu posicionamento geoestra-
tégico para maximizar os benefícios do seu relacionamento com Bruxelas e Mos-
covo. Como resultado, desenvolveram dinâmicas e estratégias de política externa 
distintas que influenciaram, quer a forma como foram afetados pela crise ucra-
niana, quer as respetivas reações à mesma. Por esse motivo, mais do que o culminar 
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de um processo, esta crise parece ter iniciado uma nova etapa na competição entre 
a UE e a Rússia numa área de influência contestada. Este artigo propõe-se a analisar 
e problematizar o contributo da crise ucraniana para a transformação do espaço 
pós-soviético e das dinâmicas de segurança no contexto europeu alargado, no con-
texto desta competição. Para o efeito, procede ao mapeamento do contexto regional 
que conduziu à crise ucraniana e que dá o mote para a análise crítica do seu contri-
buto para a transformação das dinâmicas de segurança na Europa Oriental, em 
particular nos casos da Ucrânia, Moldova e Bielorrússia. O artigo termina com uma 
reflexão sobre a Guerra na Ucrânia e o futuro da segurança europeia.

A Dimensão Geopolítica da Crise Ucraniana

A leitura da crise ucraniana como resultado de uma prolongada e crescente com-
petição entre a UE e a Rússia por poder e influência, sobre a vizinhança partilha- 
da na Europa Oriental, constitui uma linha de investigação consolidada (Cadier, 
2018; Casier, 2016; Dias, 2018; Haukkala, 2015). Não pretendendo negligenciar a 
dimensão interna desta crise, esta linha destaca que a mesma não poder ser plena-
mente compreendida fora do contexto geopolítico e de segurança em que Kiev se 
insere. 
Na análise da dimensão geopolítica que envolve esta crise, destaca-se o papel da 
Rússia que, desde o início da mesma, fez uso de várias estratégias para assegurar a 
manutenção da sua influência e proteção dos interesses russos no espaço pós-
-soviético, bem como para enfraquecer e deslegitimar o novo poder político em 
Kiev, no contexto pós-Maidan. Segundo Elias Götz (2016), a postura de Moscovo 
pode ser entendida a partir de três grandes perspetivas: i) a Rússia revisionista – 
uma potência agressiva e neoimperialista que visa o colapso da ordem pós-Guerra 
Fria e a reconstrução do império soviético; ii) a Rússia-vítima – uma potência aco-
modada ao statu quo internacional, que se vê compelida a defender a sua honra e 
interesses geopolíticos das tentativas de cerco perpetradas pelos Estados Unidos da 
América (EUA), pela Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e pela 
UE; e, iii) a Rússia desordeira – um país desestabilizador que cria ou exacerba con-
flitos no plano externo, para desviar a atenção da opinião pública russa sobre a 
situação interna do país. 
Ainda que aparentemente estas perspetivas se excluam mutuamente, a complexi-
dade da realidade política e social, mostra-nos que, no caso da crise ucraniana, estas 
perspetivas não só coexistem como se constituem mutuamente naqueles que são os 
discursos e ações da Federação Russa. Por um lado, a forma como a grandeza e 
segurança russas têm vindo a ser articuladas desde o final da Guerra Fria faz com 
que as perspetivas revisionista e desordeira andem, frequentemente, de mãos 
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dadas. Apesar de a ingerência russa na crise ucraniana poder ter uma dimensão 
reativa, despoletada pela perceção do movimento Euromaidan como uma fabrica-
ção ocidental para ferir os interesses russos na região – tal como defendido pela 
perspetiva da Rússia-vítima –, reduzir a análise a esta dimensão implica ignorar 
uma série de dinâmicas que têm marcado o relacionamento de Moscovo com a sua 
vizinhança nas últimas três décadas. 
Com efeito, a análise dos Conceitos de Política Externa da Federação Russa, desde 
1993, demonstra que o espaço pós-soviético surge como uma área de interesses 
privilegiados para Moscovo, na medida em que a sua sobrevivência e a preservação 
do estatuto de grande potência estão dependentes da capacidade de exercer 
influência sobre esta região. Na prática, a Rússia tem explorado as várias depen-
dências – económicas, políticas e militares – que os países na sua vizinhança herda-
ram do domínio soviético para garantir a manutenção de regimes políticos leais e 
instrumentais para a concretização dos objetivos estratégicos de Moscovo (Dias, 
2014 e 2016). Quando vislumbrado deste prisma, o papel da Rússia na crise ucra-
niana surge como um prolongamento lógico da sua política externa e da ambição 
de se projetar internacionalmente como uma grande potência. Alguns autores 
defendem mesmo que o controlo do espaço pós-soviético é visto como o primeiro 
passo para desafiar a atual ordem internacional liberal e afirmar a Rússia como 
líder do mundo não-ocidental e promotora de uma ordem alternativa, construída 
com base em esferas de influência. Neste sentido, o que está em causa com a crise 
ucraniana – à semelhança do que sucedeu com outras estratégias desestabilizado-
ras no espaço pós-soviético, como a intervenção nos conflitos gelados, a Guerra 
com a Geórgia ou, mais recentemente, a Guerra na Ucrânia – não é a conquista de 
territórios per se, mas a reorganização da arquitetura de segurança europeia e do 
equilíbrio de poder internacional (Speck, 2015). Desta forma, não tendo conseguido 
assegurar a manutenção de um regime leal em Kiev, Moscovo envolveu-se nos 
processos de desestabilização do leste ucraniano, ao mesmo tempo que garantia o 
acesso ao Mar Negro através da anexação da Crimeia. Isto permitia satisfazer os 
interesses estratégicos relacionados com o acesso aos mares quentes, mas também 
garantia uma situação de conflito prolongado e de disputa de fronteiras que, na 
prática, impedia a integração da Ucrânia nas estruturas ocidentais.
Por outro lado, apesar de esta leitura parecer invalidar a perspetiva da Rússia-
-vítima, a análise das narrativas políticas russas revela que a mesma tem sido utili-
zada para justificar as opções de política externa de Moscovo. Esta argumentação 
visava atenuar as reações internacionais a uma atuação cada vez mais agressiva e 
violadora dos princípios e normas de Direito Internacional, bem como garantir o 
apoio da opinião pública russa, desviando a atenção da frágil situação socioeconó-
mica do país e evitando que impulsos democráticos exógenos colocassem em risco 
a sobrevivência do regime (D’Anieri, 2016).
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Por seu turno, a UE vinha a aproximar-se, gradualmente, dos países do espaço 
pós-soviético desde o final da Guerra Fria. No que diz respeito à Ucrânia, o estreitar 
de relações foi traduzido na celebração do Acordo de Parceria e Cooperação, em 
vigor desde 1997, e no estabelecimento de uma Estratégia Comum para a Ucrânia, 
em 1999, que em conjunto constituíam o enquadramento legal deste relacionamen- 
to e reconheciam o carácter distintivo de Kiev no quadro geoestratégico europeu.  
Se até este momento, a aproximação da UE, não apenas à Ucrânia, mas também aos 
demais países da Europa Oriental, não era percecionada em Moscovo como uma 
ameaça aos seus interesses, a situação começa a mudar paulatinamente a partir da 
criação da Política Europeia de Vizinhança (PEV), em 2003. A PEV visava dar res-
posta ao novo contexto geopolítico da UE pós-alargamento a leste, abrangendo os 
países da Europa Oriental que agora constituíam a vizinhança partilhada com a 
Rússia. Isto teve um impacto significativo nas dinâmicas de poder e segurança no 
espaço europeu alargado e no relacionamento entre Bruxelas e Moscovo, desde 
logo, porque ambos partilham o entendimento de que a sua segurança está estrei-
tamente dependente da sua capacidade de exercer influência sobre a sua vizi-
nhança, por forma a garantir a manutenção de condições favoráveis à satisfação 
dos seus interesses. Como resultado desta perceção, os seus projetos e ambições 
regionais tornaram-se mutuamente exclusivos e impossíveis de conciliar, algo que 
se agravou com a criação da Parceria Oriental, em 2009 (Averre, 2009). 
A disputa pela capacidade de exercer influência sobre uma vizinhança partilhada 
na Europa Oriental, traduziu-se na deterioração das relações entre Moscovo e  
Bruxelas. Contudo, a ingerência russa na crise ucraniana e a anexação da Crimeia 
marcam o momento paradigmático em que este relacionamento deixa de obedecer 
a uma lógica de competição por influência numa mesma área de interesses estraté-
gicos, para se definir numa lógica de inimizade entre dois atores com objetivos 
irreconciliáveis (Dias, 2018). Não obstante, a resposta europeia à crise ucraniana 
ficou muito aquém das expectativas e do nível de ambição estabelecido pela pró-
pria UE no que toca à manutenção da paz e segurança regional. Apesar de ter 
condenado publicamente a posição de Moscovo e imposto uma série de sanções 
económicas, no fundamental a UE optou por aceitar a situação como um dado 
adquirido. Isto deve-se, em parte, à falta de coesão entre os Estados-membros da 
UE, profundamente divididos entre os defensores de uma posição mais dura, 
incluindo a Polónia e a Lituânia, e países como a França, Alemanha e Itália que se 
mostravam mais reticentes em agravar as relações com Moscovo, por recearem as 
consequências políticas e económicas que daí pudessem advir. Esta divisão fez com 
que, na prática, a condenação e as sanções aplicadas à Rússia fossem insuficientes 
para reverter a anexação da Crimeia ou atenuar a ingerência russa nos confrontos 
em solo ucraniano (Blockmans, 2014). Apesar desta resposta limitada, a UE vai 
procurar contribuir para aumentar a resiliência da Ucrânia e de todos os países do 
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espaço pós-soviético em que esta situação se pudesse repetir, num esforço de pre-
venção de novos desafios à estabilidade e soberania na sua vizinhança.
A nova fase nas relações UE-Rússia, inaugurada pela crise ucraniana, vai ser mar-
cada por uma crescente confrontação estratégica e reforço da perceção que os seus 
projetos regionais são mutuamente exclusivos, com amplo impacto nas dinâmicas 
de segurança no espaço europeu alargado. É com base neste entendimento que  
as secções seguintes analisam as consequências da crise ucraniana na Ucrânia,  
Moldova e Bielorrússia.

Ucrânia

Desde o final da Guerra Fria, Kiev tem procurado uma posição de equilíbrio entre 
Moscovo e Bruxelas, que, no contexto da competição regional analisada, lhe permi-
tiu gerir expectativas e maximizar ganhos, mas impediu que as suas elites políticas 
se comprometessem sustentadamente com a modernização do país. Nas vésperas 
da crise ucraniana, a corrupção e a desigualdade socioeconómica tinham escalado 
para níveis preocupantes, bem como a dependência face a Moscovo, que se agra-
vava com o aumento de ligações pouco transparentes dos oligarcas ucranianos à 
Rússia, deixando o país vulnerável a pressões externas (Charap e Darden, 2014).
A recusa da assinatura do Acordo de Associação com a UE, em prol de uma maior 
aproximação à Rússia, aliada à débil situação socioeconómica do país, criou as con-
dições para a mobilização da sociedade civil ucraniana. Nascia assim o movimento 
Euromaidan, que se assumia como uma tentativa de construir uma identidade nacio-
nal e definir o rumo político, económico e regional da Ucrânia (Carroll, 2014). Desde 
o início, os manifestantes associaram a aproximação à UE e a consolidação da escolha 
europeia da Ucrânia como a melhor hipótese de garantir a democracia, o primado do 
direito, o respeito pelos direitos humanos e a boa governação no país.
A administração do então Presidente ucraniano, Viktor Yanukovitch, respondeu de 
forma violenta aos protestos despoletando um conflito entre manifestantes e forças 
policiais que se arrastou por três meses. Apesar do acordo alcançado a 21 de feve-
reiro de 2014 entre Yanukovitch e os líderes da oposição para pôr fim à crise política, 
o Presidente ucraniano acabou por se exilar na Rússia poucos dias depois. No 
seguimento desta fuga, o Parlamento ucraniano votou a destituição dos poderes do 
Presidente e elegeu um governo interino para gerir o país até à realização de elei-
ções legislativas. Estes eventos criaram o contexto para que a Rússia projetasse a 
situação na Ucrânia como resultado de um esquema para instaurar um regime pró-
-ocidental em Kiev, justificando o apoio político e militar de Moscovo a movimen-
tos separatistas no leste da Ucrânia, a que se seguiria a anexação da Crimeia, em 18 
de março de 2014. Para responder aos confrontos violentos desencadeados pelas 
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forças separatistas apoiadas por Moscovo e travar a tomada de edifícios públicos 
em Donetsk, Luhansk e Kharkiv, foi criada, em abril de 2014, uma Operação Anti-
terrorista, ainda sob a tutela do Governo Provisório.
Gradualmente, o conflito na região do Donbas escalou em intensidade e letalidade,2 
levando a Ucrânia a perder o controlo de alguns territórios, onde se proclamaram 
as Repúblicas Populares de Donetsk e Luhansk. Mesmo não assumindo a sua par-
ticipação neste conflito, a Rússia tornou-se um elemento incontornável nas tentati-
vas de resolução do mesmo, incluindo no apoio à formação de uma missão de 
monitorização da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), 
a 17 de abril de 2014, e na garantia de manutenção da estabilidade necessária aos 
seus trabalhos. Segue-se um cessar-fogo, que incluía a suspensão da Operação 
Antiterrorista, permitindo aos observadores da OSCE entrar na região. No entanto, 
o seu contributo para a resolução do conflito foi muito limitado, uma vez que as 
tensões escalaram poucos dias depois com o anúncio de um pacote de assistência à 
Ucrânia por parte dos EUA e o retomar de atividades da Operação Antiterrorista, 
após o assassinato de um político local ucraniano por um grupo pró-russo. Enten-
dendo o posicionamento de Kiev como antagónico aos interesses russos e a própria 
Operação Antiterrorista como uma punição contra Moscovo, o Kremlin elevou o 
nível de prontidão das suas forças armadas junto da fronteira com a Ucrânia, 
aumentando a preocupação da comunidade internacional sobre uma eventual 
invasão. Este cenário não se concretizou e, em maio de 2014, Moscovo acabou por 
refrear o seu posicionamento, com a diminuição de tropas na fronteira e a disponi-
bilização para trabalhar com o novo governo em Kiev, desde que este respeitasse a 
autonomia das autoproclamadas repúblicas populares no leste do país, algo essen-
cial para garantir que viessem a deter poder de veto em matérias relacionadas com 
política externa, tal como seria do interesse russo (Mudrov, 2020).
As eleições pós-Euromaidan, consideradas como livres e democráticas pela OSCE, 
confirmavam a escolha pró-europeia da Ucrânia e o compromisso das suas elites 
políticas com um afastamento de Moscovo e do legado soviético. As eleições presi-
denciais de 25 de maio resultaram na eleição de Petro Poroshenko – um dos rostos 
da oposição a Viktor Yanukovitch durante o Euromaidan – à primeira volta, com 
mais de 55% dos votos (BBC News, 2014). As eleições legislativas traduziram-se 
numa clara vitória dos partidos pró-europeus. Estas eleições destacaram-se pela 
perda de representação parlamentar do Partido Comunista, pela primeira vez 
desde 1991, e por o Bloco de Oposição – criado em 2014 para agregar os partidos 
políticos ucranianos que não apoiaram o movimento Euromaidan, incluindo o 

2 Estima-se que o conflito entre as forças ucranianas e as forças separatistas apoiadas por Mos-
covo tenha causado mais de 14.000 vítimas mortais, e cerca de 37-39.000 feridos, entre 2014 e 
2021 (Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 2022).
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Bloco das Regiões de Viktor Yanukovitch – ser o único partido pró-russo represen-
tado no Parlamento ucraniano, com apenas 8% dos votos (Pifer, 2014). 
O novo Governo iniciou uma série de reformas estruturais que visavam aumentar a 
qualidade da democracia e combater a corrupção. Nessa linha, assinou, em junho de 
2014, o Acordo de Associação com a UE, com o triplo propósito de cumprir as rei-
vindicações do Euromaidan, de promover o desenvolvimento do país, bem como de 
consolidar a opção europeia da Ucrânia e, assim, proteger o país da ingerência russa 
(Cadier, 2018).  Perante este cenário, Moscovo manteve o seu apoio às forças separa-
tistas e a presença de contingentes militares nas zonas fronteiriças, com o objetivo de 
condicionar as decisões políticas em Kiev. Esta estratégia teve alguns resultados na 
política doméstica ucraniana, incluindo a aposta na descentralização do país. No 
entanto, o impacto nas prioridades de política externa da Ucrânia mostrou-se mais 
limitado, permanecendo claro o compromisso de aproximação às instituições euro-
-atlânticas, em conformidade com o espírito do Euromaidan (Dias, 2015).
No que toca à gestão do conflito no leste do país, Petro Poroshenko, começou a 
armar uma nova Guarda Nacional, que contribuiu para o sucesso da Operação 
Antiterrorista. Apesar de esta medida ter levado Moscovo a reforçar as capacida-
des militares das forças separatistas em Donetsk e Luhansk, as forças ucranianas 
conseguiram recuperar o controlo das áreas ocupadas, cercando os separatistas em 
zonas cada vez mais pequenas. Como resultado, Moscovo aumentou novamente a 
sua participação no conflito, através do envolvimento direto – mas não assumido 
– das suas forças armadas e do apoio a atores não-estatais, incluindo redes de 
crime organizado e mercenários. Perante o risco cada vez mais real de uma inva-
são russa, no início de setembro de 2014, Vladimir Putin apresentou uma proposta 
de cessar-fogo ao seu homólogo ucraniano que conduziu à assinatura dos Acordos 
de Minsk I (Bowen, 2019). 
Contudo, em janeiro de 2015, as forças separatistas de Donetsk e Luhansk envolve-
ram-se em novas ofensivas com o intuito de reconquistar os territórios perdidos 
para as forças ucranianas, determinando o fracasso dos Acordos de Minsk I. A fim 
de cessar as hostilidades são assinados, em fevereiro, os Acordos de Minsk II. As 13 
medidas aqui previstas não apresentam novidades estruturais face ao modelo dos 
primeiros acordos, razão que terá contribuído para que nunca tenham sido plena-
mente implementadas e para o cessar-fogo ter sido sucessivamente violado por 
todas as partes envolvidas no conflito. Outros motivos para o malogro destes acor-
dos prendem-se com as diferentes perceções sobre o conflito, o carácter vago das 
suas medidas, a linguagem ambígua, questões práticas relacionadas com a imple-
mentação das medidas estipuladas e a falta de reconhecimento da Rússia sobre o 
seu envolvimento ativo no conflito (Åtland, 2020).
Perante o prolongamento do conflito e a falta de uma perspetiva de resolução rea-
lista, em abril de 2018, o Governo ucraniano substitui a Operação Antiterrorista, 
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inicialmente planeada como uma resposta de curto-prazo, por uma Operação de 
Forças Conjuntas, composta por todas as unidades do exército ucraniano, as forças 
policiais, os serviços de segurança, a Guarda Nacional e as guardas fronteiriças. 
Esta operação apresentava-se como esforço nacional concertado e de longo-prazo 
para reintegrar o Donbas e a Crimeia e terminar com a ocupação russa. Simultanea-
mente, a Ucrânia reforçava as suas capacidades defensivas, com a compra de 210 
mísseis Javelin aos EUA, considerados atualmente como a arma antitanque mais 
poderosa e sofisticada, sendo dotada de considerável versatilidade tática e capaci-
dade letal (Detsch, 2022). Ainda que esta transação não possa ser definida como 
assistência militar prestada à Ucrânia, ela foi usada pelos meios de comunicação 
russos para disseminar a ideia de que Kiev se estaria a preparar para atacar a Rús-
sia, construindo, paulatinamente, uma base de apoio e aceitação perante uma pos-
sível invasão russa. Esta escalada, aliada ao fracasso dos Acordos de Minsk, 
enfraqueceram o diálogo político e afastaram os envolvidos neste conflito da mesa 
de negociações (Sasse, 2018).
A evolução do conflito no Donbas e a consolidação da perceção da Rússia como 
uma ameaça à sobrevivência da Ucrânia, teve consequências significativas no 
mosaico político do país. Com efeito, as eleições presidenciais e legislativas de  
2019 parecem confirmar a opção pelo afastamento da órbita de influência de  
Moscovo, que tinha sido afirmada pelo movimento Euromaidan. Em ambos os 
casos, Volodymyr Zelensky consagrou-se o grande vencedor, tornando-se Presi-
dente da Ucrânia, com mais de 73% dos votos à segunda volta – contra o incum-
bente Petro Poroshenko –, e garantindo ao seu partido, Servo do Povo, 240 dos 450 
assentos no Parlamento ucraniano. Apesar de esta vitória demonstrar o desconten-
tamento da população com a administração de Poroshenko, ela não implicou um 
regresso à tradicional alternância entre governos pró-russos e pró-europeus, uma 
vez que o antigo Bloco de Oposição, renomeado Plataforma Vida e Paz, teve menos 
de 13% dos votos nas eleições legislativas (Gabidullina e Mankoff, 2019). 
Zelensky foi eleito com base em duas grandes promessas: combater a corrupção no 
país e terminar com o conflito no Donbas. Esta última, levou-o a procurar dialogar 
com o seu homólogo russo, a fim de encontrar uma solução aceitável para todas  
as partes envolvidas. Numa primeira fase, isto implicou concessões por parte da 
Ucrânia envolvendo a troca de prisioneiros e a aceitação da chamada Fórmula 
Steinmeier, uma versão simplificada dos Acordos de Minsk II, proposta no outono 
de 2015, pelo então Ministro dos Negócios Estrangeiros alemão e Presidente em 
Exercício da OSCE, Frank-Walter Steinmeier. Inicialmente, esta proposta não tinha 
sido aceite por ser desvantajosa para Kiev. Contudo, Vladimir Putin fez depender 
o retomar do diálogo no Formato Normandia – composto por representantes da 
Alemanha, França, Ucrânia e Rússia, e que estava paralisado desde 2016 – da acei-
tação da referida “Fórmula”. A assinatura do documento, em outubro de 2019, foi 
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procedida da cimeira do Formato Normandia, em dezembro, onde as partes assi-
naram uma declaração de compromisso para com os termos dos Acordos de Minsk 
II e da Fórmula Steinmeier (Åtland, 2020). Apesar dessas concessões e da aceitação 
de uma situação menos que ideal para Kiev, incluindo um modelo descentralizador 
que garantia poder de veto às regiões separatistas pró-russas em todas as matérias 
relacionadas com a política externa do país – assegurando a manutenção da Ucrâ-
nia na esfera de influência russa –, não só não foi possível encontrar uma solução 
sustentável para o conflito, como o mesmo foi levado para um novo patamar com 
a invasão russa perpetrada a 24 de fevereiro de 2022.

Moldova

Durante os anos 1990, a política externa da Moldova caracterizou-se por uma estra-
tégia de diversificação cautelosa, marcada pela tentativa de preservação de relações 
amigáveis com Moscovo, ao mesmo tempo que procurava reduzir a sua dependên-
cia política, económica e militar (King, 2003). Apesar de o conflito da Transnístria e 
a presença de forças militares russas no seu território constituir um obstáculo a esta 
estratégia, paulatinamente, Chisinau foi conseguindo aproximar-se da UE. A sua 
inclusão na PEV e o papel mais ativo de Bruxelas na gestão do conflito da Transnís-
tria marcam a viragem pró-europeia da Moldova (Dias, 2013). Com efeito, ainda 
que a integração europeia fosse apresentada como um objetivo estratégico desde 
finais dos anos 1990, só em 2003 é que a mesma é oficialmente assumida na Estra-
tégia Europeia da República da Moldova. Este documento, aprovado pelo então 
Presidente Vladimir Voronin – eleito com o apoio de uma plataforma pró-russa –, 
demonstrava que a aproximação à UE surgia como a melhor hipótese de reduzir a 
dependência face a Moscovo e de preservar a soberania e integridade territorial do 
país (International Crisis Group, 2007). Desde então, Chisinau tem consistente-
mente apostado no processo de aproximação à UE, sendo frequentemente conside-
rado como um dos casos de sucesso da PEV. 
Percebendo a sua perda de influência sobre a Moldova, a Rússia procurou reverter 
esta situação através da exploração das várias dependências que o país apresenta, 
incluindo o conflito na Transnístria. Ainda antes da crise ucraniana, em 2012, a 
Rússia apresentou uma proposta de resolução do conflito baseada na federalização 
da Moldova e na atribuição de poderes de veto à região da Transnístria em todos 
os assuntos relacionados com política externa e com a manutenção das forças arma-
das russas no terreno – uma fórmula muito semelhante à descentralização sugerida 
como base para negociar a resolução do conflito no Donbas antes da invasão russa. 
O facto de esta proposta ter coincidido com a morte de um civil moldavo por um 
soldado russo e com a nomeação de Dmitri Rogozin, um apoiante da independên-
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cia da Transnístria, como o Representante Especial da Rússia para a região, lançou 
enorme desconfiança em Chisinau sobre as verdadeiras intenções de Moscovo. 
Como resultado, a Moldova recusou prosseguir com as negociações, o que se tra-
duziu num agravar das relações com a Rússia (Dias, 2016).
A crise ucraniana colocou a Transnístria novamente na agenda, com a Rússia a 
instrumentalizar o processo de resolução do conflito para descredibilizar a Ucrânia 
como mediador e parceiro viável. Temendo os efeitos desta crise na estabilidade e 
integridade territorial do país, o governo em Chisinau demonstrou o seu claro 
apoio à escolha europeia da Ucrânia e condenou as estratégias desestabilizadoras 
de Moscovo na região. Percecionando os eventos na Ucrânia como uma punição 
pelo seu afastamento da esfera de influência russa, a Moldova admitiu reverter o 
seu estatuto de neutralidade e reforçar a sua aproximação à OTAN, vista, junta-
mente com a UE, como a melhor hipótese de sobrevivência e manutenção de inte-
gridade territorial perante uma Rússia cada vez mais agressiva (Timofti, 2014).
É neste contexto de consolidação da escolha europeia e crescente afastamento de 
Moscovo que a Moldova assina o Acordo de Associação com a UE, em junho de 
2014. Isto despoleta o aumento do radicalismo pró-russo no país, sobretudo por 
parte de autoridades locais que viam no processo de integração europeia uma 
ameaça à manutenção do seu poder, mas também de minorias pró-russas e de 
meios de comunicação apoiados por Moscovo. Estes últimos passaram a estabele-
cer paralelismos entre a crise ucraniana e o conflito na Transnístria, mas também 
com a Gagaúzia, uma região autónoma russófona no sul da Moldova, que tinha 
manifestado a sua preferência em manter laços de proximidade com Moscovo, ao 
invés de apoiar a opção europeia do governo em Chisinau, num referendo reali-
zado em fevereiro de 2014 (Tudoroiu, 2016). Na Transnístria, o descontentamento 
perante a assinatura deste acordo manifestou-se através da realização de exercícios 
militares conjuntos com a Rússia, gerando preocupações sobre a possibilidade de 
anexação da região, à semelhança do que tinha acontecido na Crimeia (Nilsson e 
Silander, 2016). 
Apesar de a integração europeia ser clara na orientação de política externa da 
Moldova, estes eventos não podem ser dissociados da evolução das dinâmicas de 
política doméstica. À semelhança do que acontece noutros países do espaço pós-
-soviético, a identidade da Moldova continua a oscilar entre o europeísmo e o rus-
sianismo. Esta questão é essencial para entender a divisão do executivo moldavo, 
entre 2016 e 2019, que passa a ser composto por um governo assumidamente pró-
-europeu e um Presidente pró-russo. Igor Dodon, um crítico do processo de apro-
ximação à UE, tornou-se Presidente no decurso de eleições antecipadas, realizadas 
após escândalos de corrupção e fraude massiva terem desacreditado as elites polí-
ticas pró-europeias, tal com demonstrado pelos protestos populares que ocorreram 
entre 2015 e 2016. A grande bandeira de política externa do novo Presidente era 
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revitalizar as relações com Moscovo, através do aprofundamento da cooperação 
com a União Económica Eurasiática (UEE), uma organização internacional liderada 
pela Rússia e criada em 2015 para estimular a cooperação económica no espaço 
pós-soviético, ainda que isso pudesse implicar alterações ao relacionamento com a 
UE (Dembinska, Mérand e Shtaltovna, 2020). Esta posição é acompanhada por um 
declínio no apoio da opinião pública à integração europeia, sobretudo por se con-
siderar que a UE devia ter tido um papel mais ativo no combate à corrupção no 
país, evitando que o aparelho estatal fosse capturado por interesses oligárquicos. 
Esta divisão do executivo moldavo só é transcendida com as eleições presidenciais 
de dezembro de 2020, que consagram a vitória da candidata pró-europeia e anterior 
Primeira-Ministra, Maia Sandu, com base numa agenda marcada pelo revitalizar 
da integração europeia, pela consolidação da democracia e pelo combate à corrup-
ção e aos interesses oligárquicos (Corman e Schumacher, 2021).

Bielorrússia 

A Bielorrússia tem mantido uma aliança estratégica com Moscovo, muito devido ao 
facto de o Presidente Aleksandr Lukashenko, no cargo desde 1994, considerar que 
a proximidade à Rússia é mais vantajosa para a sobrevivência do seu regime do que 
a diversificação de parceiros internacionais (Donaldson, Nogee e Nadkami, 2015). 
Porém, a natureza assimétrica deste relacionamento, aliada à crescente ingerência 
russa nos principais sectores políticos, económicos, energéticos e militares do país, 
gerou preocupação nas elites políticas bielorrussas sobre uma gradual perda de 
autonomia e independência nacional (Freire, 2011). Esta situação agravou-se a par-
tir dos anos 2000, com Vladimir Putin a deixar claro que a Bielorrússia é um aliado 
incontornável de Moscovo, mas que a manutenção de boas relações com Minsk e, 
por conseguinte, a sua preservação na esfera de influência russa, não está dependente 
da perpetuação de Lukaschenko no poder. O apoio dado pelo Kremlin a partidos 
da oposição em várias ocasiões, geralmente coincidentes com momentos de tensão 
entre Lukashenko e o seu homólogo russo, parecem corroborar esta leitura. Este 
relacionamento tóxico caracterizado por disputas fratricidas intercaladas com 
declarações de unidade eslava, tal como definido por Nigel Gould-Davies (2020, p. 
188), juntamente com o agravamento da dependência da Bielorrússia face a Mos-
covo, fez com que Lukaschenko percebesse os limites do seu isolamento internacio-
nal (White, 2012).
Neste contexto, a Bielorrússia aproxima-se estrategicamente da UE, embora numa 
dimensão mais instrumental que efetiva. Ainda que Minsk esteja incluído na PEV 
e na Parceria Oriental, Lukashenko nunca demonstrou vontade política para ence-
tar as reformas inerentes ao processo de integração europeia e que, em última aná-

Vanda Amaro Dias



 57 Nação e Defesa

lise, são incompatíveis com a manutenção de um regime autoritário. A aproximação 
à UE servia assim o propósito de fornecer uma rede de segurança ao país sempre 
que as relações com Moscovo se mostravam mais tensas e permitir o acesso aos 
mecanismos europeus de assistência técnica e financeira para a vizinhança, sem 
representar uma alteração de fundo da sua política externa (Korosteleva, 2015).
Contudo, a crise ucraniana e a anexação da Crimeia levaram o Presidente bielor-
russo a afastar-se do seu tradicional aliado e a procurar reforçar a sua autonomia. 
Não procedendo a um corte abrupto com Moscovo, Lukaschenko tornou-se cada 
vez mais crítico da agressividade russa no espaço pós-soviético, incluindo, como o 
próprio admitiria, a violação da soberania e integridade territorial do Estado ucra-
niano. Esta crítica sem uma rutura clara fica também explícita no facto de a Bielor-
rússia nunca ter reconhecido a Crimeia como parte da Federação Russa, apesar do 
alinhamento com Moscovo nos fóruns internacionais (Mudrov, 2020). 
Por outro lado, a crise ucraniana constituía uma oportunidade para reverter o iso-
lacionismo da Bielorrússia e melhorar as relações com o Ocidente. Neste sentido, 
Lukaschenko disponibilizou-se para facilitar a resolução do conflito no leste da 
Ucrânia, ao mesmo tempo que admitia o envolvimento da Rússia no mesmo, dis-
tanciando-se da agenda de Moscovo. Este posicionamento foi essencial para proje-
tar a Bielorrússia como um ator neutral capaz de acolher as negociações de paz 
entre a Ucrânia e a Rússia. Ainda que Lukaschenko não tenha participado ativa-
mente nas negociações dos Acordos de Minsk, este momento constitui uma vitória 
para a sua diplomacia que conseguia quebrar o isolamento do país e assegurar uma 
maior proteção face a uma Rússia mais agressiva. Do mesmo modo, permitiu 
aumentar o apoio doméstico à sua liderança aproximando-o dos movimentos pró-
-Europeus que se tinham reforçado nos últimos anos (Dias, 2016). Ao evidenciar a 
fragilidade do regime de Lukaschenko e o perigo que a excessiva dependência 
representava para a sobrevivência do regime, a crise ucraniana possibilitou a diver-
sificação dos seus vetores de política externa e uma maior atenção da comunidade 
internacional para a evolução da influência russa no espaço pós-soviético.
Verificou-se uma aproximação ao Ocidente, traduzida num alívio das sanções que 
vinham a ser aplicadas a Minsk desde 2004, devido ao crescente autoritarismo do 
regime e às sucessivas violações de direitos humanos e repressão da oposição no 
país. Porém, o fracasso das negociações de Minsk, a resposta limitada do Ocidente 
à crise ucraniana e a indisponibilidade de Lukaschenko para reformar o regime, 
rapidamente levaram ao abandono de uma breve posição de equilíbrio pragmático 
entre a Rússia e a UE.
Optando pela manutenção da aliança com Moscovo, a Bielorrússia vai apoiar os 
projetos regionais russos, através da participação na UEE. No entanto, denota- 
-se uma maior resistência por parte de Lukaschenko e uma tentativa de agir como 
uma voz moderada junto do Kremlin, o que demonstra o seu receio que o cenário 
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“Ucrânia” se pudesse repetir no território bielorrusso. Esta leitura é sustentada 
pelos vários apelos de Lukaschenko no sentido de uma maior flexibilização dos 
seus parceiros na UEE, face à recusa da Ucrânia e da Moldova em integrar a orga-
nização, e da procura de soluções alternativas para manter a cooperação com esses 
países, independentemente da sua opção de aproximação às instituições euro-
-atlânticas. Do mesmo modo, o líder bielorrusso manteve-se consistentemente 
contra as medidas retaliatórias de Moscovo contra o Ocidente e a Ucrânia, aprovei-
tando a situação para explorar novas oportunidades de negócios, o que lhe custou 
vários embargos aos produtos bielorrussos, impostos pelo Kremlin, entre 2014 e 
2016 (Vieira, 2017). O impacto destas medidas na já precária situação económica do 
país, bem como a crescente insatisfação contra Aleksandr Lukaschenko, traduzi-
ram-se num aumento de protestos, sobretudo em 2017, no seguimento da crise 
económica, e entre 2020 e 2021, no contexto das eleições presidenciais, demons-
trando a fragilidade do regime, apesar das várias tentativas para reprimir a oposi-
ção ao longo dos anos (Vogel, 2022).
Por esta altura, as relações entre Minsk e Moscovo tinham-se deteriorado significa-
tivamente. A pressão exercida pela Rússia e a detenção de  cerca de 33 membros do 
Grupo Wagner – uma empresa militar privada que opera na estreita dependência do 
Kremlin –, acusados de tentativas de desestabilização do país em vésperas das elei-
ções presidenciais, em agosto de 2020, levaram Lukaschenko a procurar aproximar-
-se dos EUA, com a receção de visitas oficiais de alto nível, pela primeira vez desde 
a independência do país, e com a nomeação do embaixador norte-americano em 
Minsk, um lugar que se encontrava vago desde 2008 (O’Loughlin e Toal, 2022).
Nas eleições presidenciais de 2020, consideradas como fraudulentas e marcadas 
por uma forte repressão da oposição, regista-se um aumento das preferências pró-
-europeias dos protestantes anti-regime. Esta é uma evolução assinalável, uma vez 
que até esse momento as questões de política externa não eram uma matéria fratu-
rante entre o governo e a oposição. No entanto, nos protestos que decorreram  
entre 2020 e 2021, parece ter-se consolidado a ideia que a transição democrática da  
Bielorrússia teria que passar necessariamente por uma aproximação à UE. Parale-
lamente, assiste-se a um decréscimo na preferência de aproximação a Moscovo e a 
um aumento significativo da perceção da Rússia como a principal ameaça à sobre-
vivência da Bielorrússia. Estas perceções contribuíram para uma cisão cada vez 
maior entre a oposição pró-europeia e o apoiantes pró-russos do regime, algo que 
foi exacerbado pelo posicionamento de Bruxelas e de Moscovo. Com efeito, veri-
fica-se que à medida que os protestos se prolongavam, a UE, pressionada pela 
oposição exilada nas grandes capitais europeias, aumentou o seu apoio aos protes-
tantes e reforçou as sanções a Minsk. Também Moscovo se tornou mais audível na 
sua retórica contra a interferência da UE nos eventos e nos avisos para que Bruxelas 
não ultrapassasse determinados limites, ao mesmo tempo que Vladimir Putin 
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demonstrava o seu apoio ao regime de Lukaschenko através de pacotes de assistên-
cia financeira e da disponibilização das forças de segurança russas para efeitos de 
restabelecimento da ordem no país (Onuch e Sasse, 2022). 
Perante este cenário, Lukaschenko aceita o apoio de Moscovo e afasta-se nova-
mente do Ocidente, destacando-se aqui a suspensão da sua participação na Parceria 
Oriental, em agosto de 2021. Este parece ter sido o preço a pagar pela preservação 
do regime autoritário de Lukaschenko (Gould-Davies, 2020). Como resultado, a 
dependência de Lukaschenko face a Moscovo acentuou-se significativamente, seja 
para garantir a sua sobrevivência política, seja porque a economia bielorrussa é 
controlada pela Rússia, seja ainda porque o número elevado de forças russas no 
país não só representa uma ameaça para a sua independência e integridade 
territorial, como impossibilita qualquer capacidade de decisão política autónoma, 
sobretudo em matéria de política externa, como a Guerra na Ucrânia evidencia 
(Simão, 2022). 

A Guerra na Ucrânia e o Futuro da Segurança Europeia

Se a ingerência russa na crise ucraniana pode ser entendida como um prolonga-
mento lógico das suas ambições regionais e do seu padrão de política externa no 
pós-Guerra Fria, a invasão da Ucrânia, a 24 de fevereiro de 2022, surge como um 
fenómeno bastante distinto. Se retomarmos as perspetivas avançadas por Elias 
Götz, o desfasamento entre esta guerra e os objetivos políticos de Moscovo tornam-
-se claros. 
De acordo com a tese da Rússia desordeira, o que se verifica é uma instrumentali-
zação da política externa para efeitos de manutenção da ordem interna e da sobre-
vivência do regime de Vladimir Putin. No entanto, esta leitura não permite justificar 
como – após anos de silenciamento e perseguição da oposição ao regime, resul-
tando na sua morte, detenção ou exílio (Kramer, 2021), de alterações legislativas e 
constitucionais que permitem que Putin se mantenha no poder até 2036 (Radio Free 
Europe/Radio Liberty, 2021), e de taxas de popularidade consistentemente acima 
dos 60% (Levada-Center, 2022)3 – o esforço de guerra teria um impacto positivo 
nesta dimensão. Poder-se-ia equacionar que esta guerra serviria para desviar as 
atenções da preocupante situação socioeconómica em que a Rússia se encontra, 
unindo os russos em torno de uma causa nacional e criando um culpado externo 

3 O ponto mais baixo da popularidade de Vladimir Putin, desde que assumiu a Presidência da 
Federação Russa, registou-se em abril e maio de 2020, altura em que o apoio da população se 
situou nos 59%. De registar que este período coincidiu com o confinamento motivado pela 
pandemia Covid-19.
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para a precária situação do país. Porém, a forte condenação internacional e a apli-
cação de sanções robustas por parte de vários Estados e Organizações Internacio-
nais, bem como o fardo que a guerra coloca à já frágil economia russa fazem com 
que esta opção se revista de pouca racionalidade. 
Por outro lado, a tese que defende que a Guerra na Ucrânia é uma reação russa a 
um suposto cerco estratégico por parte do Ocidente – perspetiva da Rússia-vítima 
–, carece de sustentação factual. A análise das relações de Kiev com a UE e com a 
OTAN revela que a questão da adesão não se encontrava em cima da mesa, nem 
existiam sinais que indiciassem a sua ponderação num futuro próximo. Pelo con-
trário, o relacionamento entre a UE e a Ucrânia, ainda que obedecendo a uma lógica 
de aprofundamento da integração europeia da última, encontrava-se balizado pela 
estrutura da PEV que foi desenhada, em 2003, especificamente para enquadrar o 
relacionamento com países sem perspetiva de adesão (Comissão Europeia, 2004). 
De realçar que as discussões iniciais sobre a PEV previam a inclusão da Federação 
Russa, mas Moscovo rejeitou este modelo por não reconhecer o seu lugar distintivo 
na arquitetura de segurança europeia (Browning e Joenniemi, 2008). No que toca à 
OTAN, o único momento em que a questão foi trazida para o debate público foi em 
2008, na Cimeira de Bucareste, mas sem tração suficiente para se traduzir na con-
cessão de uma perspetiva de adesão à Ucrânia (Götz, 2016). Esta análise revela 
igualmente que os interesses russos no espaço pós-soviético constituíram um blo-
queio às aspirações euro-atlânticas da Ucrânia, e de outros países como a Moldova 
ou a Geórgia, na medida em que os parceiros da UE e da OTAN preferiram em 
várias ocasiões adiar a discussão sobre uma eventual adesão destes países, em prol 
da manutenção de uma relação cooperativa, ou não expressamente antagónica, 
com Moscovo. Por outro lado, em 2010, a própria Ucrânia rejeitou a possibilidade 
de adesão à OTAN ao adotar uma nova Doutrina de Política Externa que previa o 
não-alinhamento com blocos militares.4 A perda de relevância do assunto foi sen-
tida também ao nível da opinião pública ucraniana. No final de 2013, apenas 13% 
da população apoiava a adesão à OTAN, números que só se viriam a alterar com a 
anexação da Crimeia e a intensificação dos conflitos no leste do país a partir de 2014 
(Shelest, 2015).
Por fim, a perspetiva de uma Rússia revisionista que quer desafiar a ordem interna-
cional liberal e ser considerada (novamente) como um dos grandes polos de poder 
mundial, pode ter algum fundamento, se considerarmos que as transformações nas 
dinâmicas geopolíticas e geoestratégicas internacionais se orientavam para uma 
crescente periferização da Rússia nas agendas de segurança europeia e global. Com 
efeito, os EUA tinham passado a identificar a região Ásia-Pacífico como o seu prin-
cipal foco de atenção estratégico, e a China como o seu principal adversário e ameaça 

4 Esta postura foi abandonada após a anexação da Crimeia, em 2014.
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à unipolaridade norte-americana (Bilt, 2021; The White House, 2022). Esta reorien-
tação estratégica, a par com um crescente desacordo entre os parceiros da OTAN, 
nos últimos anos, sugeria que também esta organização teria um papel bastante 
diferente na arquitetura de segurança. No plano regional, a UE parecia querer 
acompanhar as novas tendências geoestratégicas internacionais, ao mesmo tempo 
que era compelida a canalizar a sua atenção para dinâmicas internas. Destaca-se 
aqui a recuperação económica pós-Covid-19, a unidade do projeto europeu e o com-
bate aos extremismos e crescentes violações ao Estado de direito que colocavam em 
causa os princípios fundamentais da União. Em qualquer dos casos, a Federação 
Russa caía significativamente nas prioridades dos atores em questão. 
A Guerra na Ucrânia veio, efetivamente, dar uma nova visibilidade à Rússia que 
rapidamente se viu no centro do debate e da agenda de segurança regional e inter-
nacional. No entanto, esta centralidade parece difícil de sustentar, seja porque a 
Rússia é hoje considerada como um Estado agressor pela esmagadora maioria dos 
membros da Organização das Nações Unidas (United Nations General Assembly, 
2022), seja pelo seu crescente isolamento internacional, seja ainda porque os seus 
cálculos estratégicos não contemplaram que as alternativas ao relacionamento (polí-
tico e económico) com o Ocidente podem não ser suficientemente fortes ou confiá-
veis, para permitir a sustentação de uma guerra prolongada. Por outro lado, a forma 
como Vladimir Putin tem gerido a dimensão diplomática deste conflito reforça os 
indícios de que esta guerra está fortemente ligada à posição da Federação Russa no 
mundo. Putin tem sistematicamente recusado negociar num patamar de igualdade 
com o seu homólogo ucraniano.  E, apesar de parecer manter abertas as linhas de 
diálogo com os principais líderes políticos europeus, tem estabelecido com os mes-
mos uma relação pouco permeável à negociação ou a concessões tangíveis e realis-
tas, sugerindo que não serão os interlocutores mais adequados para lidar com a 
situação num patamar de igualdade para com Moscovo. As tentativas de trazer os 
EUA para o centro do processo de negociação e diálogo político sugerem que a estra-
tégia russa passa, de alguma forma, pelo reconhecimento que o Kremlin permanece 
no topo da hierarquia internacional, no que demonstra algum saudosismo da ordem 
bipolar da Guerra Fria. Esta dimensão internacional da Guerra na Ucrânia, é, de 
certa forma, ontológica, porque nela se joga a definição da identidade da Rússia e do 
seu lugar no mundo. Contudo, os EUA não têm mostrado disponibilidade para se 
sentar à mesa de negociações com Moscovo, rejeitando o reconhecimento da Fede-
ração Russa como um igual. Em alternativa, Washington tem preferido apoiar a 
Ucrânia, nos domínios militar, económico e humanitário (BBC News, 2022), ao mes- 
mo tempo que contribui ativamente para denunciar as manobras agressivas do  
Kremlin, os crimes de guerra cometidos na Ucrânia e os erros estratégicos de Vladi-
mir Putin, numa lógica de crescente antagonismo que parece invalidar qualquer 
possibilidade de diálogo construtivo no curto e médio prazo (Euronews, 2022).
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Contrariamente aos interesses de Moscovo, até ao momento a Guerra na Ucrânia 
parece estar a contribuir para o reforço das estruturas de governação ocidentais, em 
particular da OTAN e da UE. Relativamente à OTAN, após um período conturbado 
e desentendimentos vários entre os parceiros atlânticos, que levaram o Presidente 
francês, Emmanuel Macron, a declarar a sua morte cerebral (The Economist, 2019), 
verifica-se que a Guerra na Ucrânia contribuiu significativamente para um reforço 
da organização. Para além de dar à OTAN um novo propósito, forneceu a base para 
o entendimento entre os seus Estados membros e para o compromisso com o 
aumento do investimento na defesa. Porém, o ponto mais significativo para o 
futuro da organização e da segurança europeia prende-se com o seu alargamento, 
que volta a estar em cima da mesa com a submissão dos pedidos de adesão da 
Suécia e da Finlândia. Na histórica Cimeira da OTAN, realizada entre 29 e 30 de 
julho, em Madrid, os parceiros da aliança reafirmaram o seu compromisso para 
com uma política de “porta aberta”, convidando formalmente a Suécia e a Finlân-
dia a aderirem à organização.5 Para além disso, esta Cimeira ficou marcada pela 
adoção de um  novo Conceito Estratégico que enquadra a atuação e o propósito da 
organização para os próximos 10 anos, num mundo tido como mais perigoso e 
imprevisível. A Guerra na Ucrânia surge como contexto para uma firme condena-
ção à Rússia, articulada como a principal e mais direta ameaça à segurança dos 
aliados, e para a reafirmação do apoio continuado à defesa da Ucrânia, incluindo 
através de um reforçado pacote de assistência alargada. Da mesma maneira, justi-
fica a reorientação de uma política de dissuasão e defesa para uma lógica de res-
posta rápida em todas as áreas e domínios considerados como um desafio ou 
ameaça para a segurança dos aliados, nomeadamente através de mais defesa aérea 
avançada, mais equipamento pré-posicionado nos domínios terrestre, aéreo, marí-
timo, cibernético e espacial, e do reforço da presença militar no flanco leste da 
OTAN (OTAN, 2022).  Isto está em forte contradição com os objetivos russos de 
enfraquecimento da OTAN, contenção do seu alargamento e, como declarado pela 
diplomacia russa, o abandono de todas as atividades militares no espaço pós-
-soviético (Tétrault-Farber e Balmforth, 2021).
No caso da UE, o que se verificou foi que a invasão da Ucrânia reavivou o debate 
sobre o papel da União como ator de paz e segurança regional, permitindo trans-
cender a tradicional divisão entre Estados-membros que defendem o aprofunda-
mento de relações com a vizinhança a leste, e aqueles que privilegiam a manutenção 
de um relacionamento estável com Moscovo. Com efeito, a UE demonstrou grande 

5 Nesta mesma Cimeira ficou estabelecido que os Protocolos de Adesão da Suécia e da Finlândia 
seriam assinados no dia 5 de julho (France 24, 2022). Após a assinatura, os Protocolos terão que 
ser ratificados pelos Parlamentos dos 30 Estados membros da Aliança, momento a partir do 
qual passaram a produzir efeitos.
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rapidez e unidade na resposta a esta guerra, apoiando a resistência ucraniana contra 
as forças invasoras russas. Este apoio manifestou-se de múltiplas formas, incluindo 
a tradicional assistência económica e humanitária, mas também elementos inovado-
res como o fornecimento de armamento à Ucrânia e, pela primeira vez desde o 
estabelecimento de relações formais com Kiev, nos anos 1990, a consagração de uma 
clara perspetiva de adesão ao país. Soma-se a aplicação de severas sanções à Fede-
ração Russa e à Bielorrússia, vista como aliada de Moscovo nesta manobra agressiva 
(Comissão Europeia, 2022). Daqui decorrem três importantes consequências. Em 
primeiro lugar, assistimos a uma transformação na forma como a UE atua no plano 
internacional, que passa a incluir pela primeira vez a aquisição e entrega de arma-
mento a um país sob ataque (Von der Leyen, 2022). Em segundo lugar, o regresso da 
guerra ao território europeu criou as condições para a UE se afirmar como um ator 
de segurança mais forte, responsável e confiável. Para o efeito, a Bússola Estraté-
gica, aprovada a 21 de março de 2022, estabelece que a UE deve ser capaz de defen-
der os seus interesses estratégicos por todos os meios e políticas disponíveis. Aqui 
inclui-se o domínio da defesa, onde fica desde logo previsto um aumento significa-
tivo do investimento e das capacidades militares da União, o que representa uma 
viragem assinalável relativamente ao posicionamento dos Estados-membros da UE 
antes da guerra, quando esta matéria não era tida como urgente (European External 
Action Service, 2022). Da mesma forma este documento orientador das políticas 
externas europeias, prevê o reforço da presença da UE na vizinhança e um maior 
assumir de responsabilidade pela segurança europeia, onde se inclui necessaria-
mente a Guerra na Ucrânia, mas também o que a União denuncia como um clima 
de constante intimidação estratégica da Moldova, através de ameaças à sua sobera-
nia e integridade territorial e do conflito na Transnístria (European Union, 2022). 
Por fim, esta guerra alterou a dinâmica do relacionamento entre a UE e os seus 
vizinhos a leste, com impacto no seu processo de integração europeia. Se até este 
momento, a UE nunca tinha considerado oferecer a estes parceiros uma real perspe-
tiva de adesão, o pedido oficial de adesão à UE, efetuado pelo Presidente ucraniano, 
a 28 de fevereiro de 2022, quatro dias após a invasão russa, numa tentativa de amar-
rar o destino da Ucrânia ao projeto europeu, faz com que esta situação se altere 
substancialmente. Este pedido, rapidamente acompanhado por iniciativas análogas 
por parte da Moldova e da Geórgia, foi inicialmente recebido com alguma relutân-
cia pela UE, que reconheceu o caminho europeu da Ucrânia sem se comprometer 
formalmente com a sua adesão. No entanto, o forte apoio da opinião pública euro-
peia perante uma eventual adesão da Ucrânia (Bélanger, 2022) e a necessidade de 
uma clara tomada de posição nesta matéria levariam a que, a 8 de abril de 2022, a 
Presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, oferecesse a Kiev uma via 
acelerada para iniciar o processo de adesão à UE (Laizans, 2022). O Conselho Euro-
peu de 23 e 24 de junho de 2022, para além de debater a agressão da Rússia e de 
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reiterar o apoio da União à resistência ucraniana, nos domínios económico, finan-
ceiro, social, humanitário e militar, fica marcado pela decisão histórica de conceder 
o estatuto de país candidato, não apenas à Ucrânia, mas também à Moldova (Con-
selho Europeu, 2022). Ainda que isto esteja longe de significar que o país estará em 
condições de integrar a UE como membro de pleno direito no curto prazo, o início 
do processo de adesão da Ucrânia e da Moldova significa que estes países deixam 
de se relacionar com a UE com base na PEV e passam a estar enquadrados pela 
Política de Alargamento, aumentando a sua permeabilidade à influência europeia e 
estimulando um processo de aprofundamento da sua integração.6 Ora, isto contra-
ria as ambições russas de controlo sobre a região.
Com efeito, os objetivos russos em termos de manutenção de uma esfera de influên-
cia no espaço pós-soviético parecem estar longe de produzir resultados positivos. 
Tal não se deve apenas às já mapeadas alterações nas instituições euro-atlânticas, 
mas sobretudo às reações dos países da Europa Oriental. A este respeito destaca-se 
a Ucrânia, enquanto nação agredida, mas não submetida ao domínio russo. Desde 
o primeiro momento, Kiev fez uso de todos os meios ao seu dispor para resistir à 
invasão russa e reunir os esforços da comunidade internacional no apoio à Ucrânia 
e, por conseguinte, na condenação da grosseira violação ao Direito Internacional, 
por parte da Federação Russa. Inclui-se aqui a queixa apresentada ao Tribunal 
Internacional de Justiça, dois dias após a invasão, que se pronunciou a favor de 
Kiev estabelecendo que a Rússia deveria suspender a invasão militar na Ucrânia o 
mais rapidamente possível, uma vez que não teriam sido encontrados indícios de 
atos de genocídio nas regiões de Luhansk e Donetsk que justificassem a “operação 
militar especial” da Rússia ao abrigo da Convenção de 1948 sobre o Genocídio 
(International Court of Justice, 2022).

Conclusão

A vizinhança partilhada na Europa Oriental tem sido alvo de uma prolongada e 
crescente competição entre a União Europeia e a Federação Russa por poder e 
influência na região. A crise ucraniana surge como resultado desta disputa, mas 
mais do que representar o culminar de um processo, ela iniciou uma nova etapa 
nesta competição, sendo um contributo significativo para a transformação do 
espaço pós-soviético e das dinâmicas de segurança no espaço europeu alargado. 
Com efeito, esta crise alterou os equilíbrios na Europa Oriental. Se até esse momento 

6 Paralelamente, o Conselho Europeu demonstrou disponibilidade para reconhecer a Geórgia 
como país candidato, fazendo depender a concessão deste estatuto do cumprimento das con-
dições identificadas pela Comissão Europeia no seu parecer relativo ao seu pedido de adesão 
(Conselho Europeu, 2022).  
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era notória uma distribuição mais ou menos ponderada entre a Rússia e a UE, a 
situação altera-se com a Ucrânia a abdicar da sua tradicional posição de equilíbrio 
em prol de uma clara opção pelo caminho da integração europeia, respeitando o 
espírito do Movimento Euromaidan e exigindo uma posição mais firme dos parcei-
ros ocidentais na resposta ao conflito no leste do país e à anexação da Crimeia. Por 
seu turno, a Moldova consolida a sua posição pró-europeia, sobretudo pelo receio 
de escalada de violência na Transnístria ou de integração deste território na Fede-
ração Russa. E, pelo menos numa primeira fase, vemos que a Bielorrússia adotou 
uma postura pragmática perante a crise ucraniana, vendo-a como uma oportuni-
dade para quebrar o tradicional isolacionismo do país, reduzir a dependência do 
mesmo face a Moscovo e se posicionar como um interlocutor privilegiado no pro-
cesso de negociação de paz entre a Ucrânia e a Rússia.
Apesar de oscilações na política doméstica destes países, o prolongamento da crise 
ucraniana contribuiu para consolidar a perceção de Moscovo como uma ameaça à 
independência, integridade territorial e desenvolvimento dos países da Europa 
Oriental. Como resultado, assistimos a um reforço das opções pró-europeias (no 
caso da Moldova), da oposição pró-europeia (no caso da Bielorrússia) e de consoli-
dação de um sentimento nacionalista e anti-russo (no caso da Ucrânia). Isto reflete 
a forma como estes países veem na UE, e demais estruturas ocidentais, a sua melhor 
hipótese de resistir às manobras agressivas da Rússia e garantir a democratização 
dos seus países. Em todos os casos fica evidente a dificuldade de Moscovo em 
preservar esta região na sua esfera de influência. 
A invasão da Ucrânia demonstra que o controlo do espaço pós-soviético continua 
a ser um elemento central para a Rússia, seja no que concerne a definição da sua 
identidade, seja para a sua afirmação como uma potência regional e global. No 
entanto, a Guerra na Ucrânia parece não estar a contribuir para um dos principais 
objetivos do Kremlin, que passa por travar a aproximação dos países da Europa 
Oriental às instituições euro-atlânticas. De forma geral, o Kremlin parece não ter 
compreendido a transformação que a crise ucraniana provocou nos países da região 
e como a perceção de aproximação ao Ocidente, como forma de proteção contra 
uma Rússia cada vez mais imperialista e agressiva, se consolidou. Apesar de o fim 
desta guerra ser incerto e imprevisível, a invasão russa parece representar um dos 
mais significativos contributos para reforçar o sentimento pró-europeu e anti-russo 
nas suas fronteiras, para além de ter fortes implicações na consolidação da identi-
dade nacional de todos os países do espaço pós-soviético que veem na Rússia uma 
ameaça existencial. Este cenário indica-nos que independentemente do curso das 
hostilidades no terreno, o espaço pós-soviético se transformou num espaço de 
resistência – resistência de povos que lutam pela sua independência, soberania e 
integridade territorial, e resistência de povos que se querem libertar de um agressor 
ocupante. A aproximação à UE, e ao Ocidente em geral, surge aqui como elemento 
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essencial desta resistência, fragilizando o poder e influência da Rússia na região e 
contrariando os seus objetivos de política externa, tal como assumidos nos seus 
Conceitos de Política Externa, desde o início dos anos 1990.
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